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RESUMO

A incorporagcdo da inteligéncia artificial (IA) na pratica médica tem gerado
transformagdes significativas na tomada de decisdo clinica, diagnéstico e
relacionamento meédico-paciente. Diante desse panorama, coloca-se a seguinte
problemética central: De que forma a deontologia médica e o Cdédigo de Etica
Médica brasileiro podem oferecer parametros de responsabilidade ao médico diante
do uso da inteligéncia artificial na pratica clinica? Para tanto o presente estudo
analisou a responsabilidade deontolégica do médico frente a IA, a luz do Cédigo de
Etica Médica e do papel do Conselho Federal de Medicina (CFM). Por meio de
pesquisa bibliografica, foram examinados livros, artigos cientificos, legislagbes e
pareceres oficiais que discutem os aspectos éticos, juridicos e profissionais do uso
da IA na saude. Os resultados evidenciam que, embora a |A ofereca maior precisdo
diagndstica e apoio a decisdo, sua aplicagdo suscita dilemas relacionados a
autonomia profissional, transparéncia e humanizacdo do cuidado. O estudo conclui
que a deontologia médica permanece essencial para orientar a pratica clinica,
destacando a necessidade de regulamentacdo especifica e capacitacdo adequada
dos profissionais para o uso responsavel da tecnologia.

Palavras-chave: Deontologia. Inteligéncia Artificial. Etica Médica. Regulamentacao.



ABSTRACT

The incorporation of artificial intelligence (Al) into medical practice has generated
significant transformations in clinical decision-making, diagnosis, and the doctor-
patient relationship. Given this scenario, the following central problem arises: How
can medical deontology and the Brazilian Code of Medical Ethics offer parameters of
responsibility to physicians regarding the use of artificial intelligence in clinical
practice? To this end, this study analyzed the deontological responsibility of
physicians in relation to Al, in light of the Code of Medical Ethics and the role of the
Federal Council of Medicine (CFM). Through bibliographic research, books, scientific
articles, legislation, and official opinions discussing the ethical, legal, and
professional aspects of Al use in healthcare were examined. The results show that,
although Al offers greater diagnostic precision and decision support, its application
raises dilemmas related to professional autonomy, transparency, and the
humanization of care. The study concludes that medical deontology remains
essential to guide clinical practice, highlighting the need for specific regulation and
adequate training of professionals for the responsible use of the technology.

Keywords: Deontology. Atrtificial Intelligence. Medical Ethics. Regulation.
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1 INTRODUGAO

A medicina contemporénea atravessa um processo de transformacao
marcado pelo avango das tecnologias digitais e, em especial, pela aplicagdo da
inteligéncia artificial (IA) na pratica clinica. O uso de sistemas de aprendizado
profundo, algoritmos de reconhecimento de padrées e ferramentas de andlise
massiva de dados tem promovido ganhos relevantes em precisdo diagnostica,
otimizagdo de condutas terapéuticas e agilidade nos fluxos assistenciais.

Nas ultimas décadas, a atengao a saude deixou de se restringir ao modelo
biomédico, passando a adotar uma perspectiva biopsicossocial que valoriza o
paciente como sujeito integral e ndo apenas como portador de uma enfermidade
(Esquerda et al., 2020). Esse movimento promoveu uma ressignificagcdo da pratica
meédica, estimulando uma relagdo mais humanizada e dialégica entre médico e
paciente. Contudo, o advento da inteligéncia artificial e, em particular, do Machine
Learning (ML), introduz novas tensbes: ao mesmo tempo em que auxilia na
formulacdo de hipoteses diagnosticas por meio da andlise de grandes bases de
dados, reduz a centralidade do fator humano na relagdo clinica, podendo
comprometer a comunicagao, a confianga e a transparéncia no processo de cuidado
(Rajkomar et al., 2019).

Ainda que tais tecnologias representem avangos notaveis, permanecem
dilemas éticos e juridicos quanto ao papel do médico na mediagao de diagndsticos e
condutas apoiados por IA. A responsabilidade deontoldgica, pautada pela obrigacao
de meio uma vez que exige do profissional diligéncia, prudéncia e pericia, sem a
obrigatoriedade de assegurar um resultado especifico, precisa ser reinterpretada
diante de situagcdes em que a decisao clinica decorre, em parte, de um sistema
automatizado. Essa questao se torna ainda mais complexa em virtude da auséncia
de regulamentagdo especifica no Cddigo de Etica Médica brasileiro (CFM, 2018)
acerca do uso da IA, o que gera incerteza quanto a conduta adequada frente a
possiveis falhas ou erros diagnosticos.

Além da lacuna normativa, soma-se a preocupag¢ao com a desumanizacao da
relacdo medico-paciente, na medida em que a dependéncia crescente das
tecnologias pode reduzir a confianga no profissional e dificultar a comunicagao clara
sobre como se chegou a determinado diagndstico ou conduta. Isso porque, embora

algoritmos apresentem elevado grau de acuracia, muitas vezes operam de forma



pouco explicavel, limitando a transparéncia e comprometendo a adesao do paciente
ao tratamento.

Diante desse panorama, coloca-se a seguinte problematica central: De que
forma a deontologia médica e o Cédigo de Etica Médica brasileiro podem oferecer
parametros de responsabilidade ao médico diante do uso da inteligéncia artificial na
pratica clinica?

Para tanto, o presente estudo teve como objetivo geral analisar a
responsabilidade deontolégica do médico frente ao uso da inteligéncia artificial na
pratica clinica, a luz do Cédigo de Etica Médica e do papel regulador do Conselho
Federal de Medicina. Dentre os especificos, destacam-se: conceituar a ética médica
e a deontologia; examinar os limites e as necessidades de regulagéo ética e juridica
da Inteligéncia Artificial aplicada a saude; analisar os desafios éticos e juridicos
relacionados ao uso da Inteligéncia Artificial na medicina.

A metodologia da pesquisa € de natureza bibliografica, com abordagem
qualitativa e método dedutivo, fundamentando-se em livros, artigos cientificos,
legislacdes e pareceres do CFM. A abordagem bibliografica permite compreender os
fundamentos tedricos e normativos que orientam a pratica médica diante das
inovagdes tecnoldgicas, possibilitando a reflexdo critica sobre dilemas éticos,
juridicos e profissionais decorrentes do uso da inteligéncia artificial na saude.

O estudo organiza-se em quatro seg¢des, além desta introdugdo. A primeira
aborda os fundamentos da ética médica e da deontologia; a segunda analisa o limite
do uso da inteligéncia artificial na medicina; a terceira discute seus impactos éticos e

juridicos. Por fim, apresentam-se as consideracoes finais.

2 ARTIGO

A RESPONSABILIDADE DEONTOLOGICA DO MEDICO FRENTE A INTELIGENCIA
ARTIFICIAL: Uma Analise Juridico-Deontoldgica do Cédigo de Etica Médica e do
Papel do Conselho Federal de Medicina (CFM)

THE DEONTOLOGICAL RESPONSIBILITY OF THE PHYSICIAN IN THE FACE OF
ARTIFICIAL INTELLIGENCE: A Legal and Deontological Analysis of the Medical
Code of Ethics and the Role of the Federal Council of Medicine (CFM)



RESUMO: A incorporagéo da inteligéncia artificial (IA) na pratica médica tem gerado
transformagdes significativas na tomada de decisdo clinica, diagnéstico e
relacionamento médico-paciente. O presente estudo analisou a responsabilidade
deontolégica do médico frente a IA, a luz do Cédigo de Etica Médica e do papel do
Conselho Federal de Medicina (CFM). Por meio de pesquisa bibliografica, foram
examinados livros, artigos cientificos, legislagbes e pareceres oficiais que discutem
0s aspectos éticos, juridicos e profissionais do uso da IA na saude. Os resultados
evidenciam que, embora a |A oferega maior precisdo diagndstica e apoio a decisao,
sua aplicagao suscita dilemas relacionados a autonomia profissional, transparéncia e
humanizagcdo do cuidado. O estudo conclui que a deontologia médica permanece
essencial para orientar a pratica clinica, destacando a necessidade de
regulamentacao especifica e capacitacdo adequada dos profissionais para o uso
responsavel da tecnologia.

Palavras-chave: Deontologia. Inteligéncia Artificial. Etica Médica. Regulamentagéo.

ABSTRACT: The incorporation of artificial intelligence (Al) into medical practice has
led to significant transformations in clinical decision-making, diagnosis, and the
doctor-patient relationship. This study analyzed the deontological responsibility of
physicians in relation to Al, in light of the Medical Code of Ethics and the role of the
Federal Council of Medicine (CFM). Through a bibliographic research approach,
books, scientific articles, legislation, and official opinions discussing the ethical, legal,
and professional aspects of Al use in healthcare were examined. The results show
that, although Al provides greater diagnostic accuracy and decision-making support,
its application raises dilemmas related to professional autonomy, transparency, and
the humanization of care. The study concludes that medical deontology remains
essential for guiding clinical practice, highlighting the need for specific regulation and
adequate training for professionals to ensure the responsible use of technology.

Keywords: Deontology. Artificial Intelligence. Medical Ethics. Regulation.

1 INTRODUGAO

A medicina contemporanea atravessa um processo de transformacgao
marcado pelo avang¢o das tecnologias digitais e, em especial, pela aplicacédo da
inteligéncia artificial (IA) na pratica clinica. O uso de sistemas de aprendizado
profundo, algoritmos de reconhecimento de padrbes e ferramentas de anadlise
massiva de dados tem promovido ganhos relevantes em precisdo diagndstica,
otimizagao de condutas terapéuticas e agilidade nos fluxos assistenciais.

Nas ultimas décadas, a atengdao a saude deixou de se restringir ao modelo
biomédico, passando a adotar uma perspectiva biopsicossocial que valoriza o
paciente como sujeito integral e ndo apenas como portador de uma enfermidade
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meédica, estimulando uma relagdo mais humanizada e dialégica entre médico e
paciente. Contudo, o advento da inteligéncia artificial e, em particular, do Machine
Learning (ML), introduz novas tensdes: ao mesmo tempo em que auxilia na
formulacdo de hipoteses diagnosticas por meio da andlise de grandes bases de
dados, reduz a centralidade do fator humano na relagdo clinica, podendo
comprometer a comunicagao, a confianga e a transparéncia no processo de cuidado
(Rajkomar et al., 2019).

Ainda que tais tecnologias representem avangos notaveis, permanecem
dilemas éticos e juridicos quanto ao papel do médico na mediagédo de diagndsticos e
condutas apoiados por IA. A responsabilidade deontoldgica, pautada pela obrigacao
de meio uma vez que exige do profissional diligéncia, prudéncia e pericia, sem a
obrigatoriedade de assegurar um resultado especifico, precisa ser reinterpretada
diante de situagbes em que a decisao clinica decorre, em parte, de um sistema
automatizado. Essa questao se torna ainda mais complexa em virtude da auséncia
de regulamentagdo especifica no Cédigo de Etica Médica brasileiro (CFM, 2018)
acerca do uso da IA, o que gera incerteza quanto a conduta adequada frente a
possiveis falhas ou erros diagndsticos.

Além da lacuna normativa, soma-se a preocupagao com a desumanizacao da
relagdo meédico-paciente, na medida em que a dependéncia crescente das
tecnologias pode reduzir a confianga no profissional e dificultar a comunicagao clara
sobre como se chegou a determinado diagndstico ou conduta. Isso porque, embora
algoritmos apresentem elevado grau de acuracia, muitas vezes operam de forma
pouco explicavel, limitando a transparéncia e comprometendo a adesao do paciente
ao tratamento.

Diante desse panorama, coloca-se a seguinte problematica central: De que
forma a deontologia médica e o Cédigo de Etica Médica brasileiro podem oferecer
parametros de responsabilidade ao médico diante do uso da inteligéncia artificial na
pratica clinica?

Para tanto, o presente estudo teve como objetivo geral analisar a
responsabilidade deontoldgica do médico frente ao uso da inteligéncia artificial na
pratica clinica, a luz do Cédigo de Etica Médica e do papel regulador do Conselho
Federal de Medicina. Dentre os especificos, destacam-se: conceituar a ética médica

e a deontologia; examinar os limites e as necessidades de regulagéo ética e juridica
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da Inteligéncia Artificial aplicada a saude; analisar os desafios éticos e juridicos
relacionados ao uso da Inteligéncia Artificial na medicina.

A metodologia da pesquisa € de natureza bibliografica, com abordagem
qualitativa e método dedutivo, fundamentando-se em livros, artigos cientificos,
legislagdes e pareceres do CFM. A abordagem bibliografica permite compreender os
fundamentos tedricos e normativos que orientam a pratica médica diante das
inovagdes tecnoldgicas, possibilitando a reflexdo critica sobre dilemas éticos,
juridicos e profissionais decorrentes do uso da inteligéncia artificial na saude.

O estudo organiza-se em quatro sec¢des, além desta introdugdo. A primeira
aborda os fundamentos da ética médica e da deontologia; a segunda analisa o limite
do uso da inteligéncia artificial na medicina; a terceira discute seus impactos éticos e

juridicos. Por fim, apresentam-se as consideracdes finais.

2 ETICA MEDICA E DEONTOLOGIA: CONCEITOS E IMPORTANCIA

A ética médica possui raizes histéricas profundas, desenvolvendo-se ao longo
dos séculos a partir de um paradigma em que o meédico detinha uma posicéo de
superioridade técnica, moral e religiosa em relagdo aos pacientes. Durante grande
parte da Antiguidade e da ldade Média, a pratica médica seguia um modelo
claramente paternalista, no qual o profissional assumia a responsabilidade de
determinar o que seria melhor para o paciente, enquanto este permanecia em uma
posicdo de submissdo e confiangca plena. Sanches e Fraiz (2022) enfatizam que,
nesse periodo, a medicina era orientada pela ética das virtudes, fundamentada nos
ensinamentos de Sécrates, Platdo e, posteriormente, Aristoteles. Essa perspectiva
conferia ao médico uma responsabilidade moral intensa, quase sacerdotal,
representada pelo Juramento de Hipdcrates, que instituia a busca pela beneficéncia
e pelo bem-estar do paciente de forma absoluta e irrevogavel.

O modelo hipocratico reflete uma concepcédo de moralidade forte, na qual o
meédico era considerado virtuoso e detentor do saber necessario para decidir o que
seria moralmente correto e benéfico. Esse compromisso, por ser extrajuridico e de
carater irrevogavel, diferenciava a moralidade médica da moral comum, conferindo
ao profissional um estatuto ético superior em relagdo a sociedade. A abordagem

paternalista, ainda que garantisse uma proteg¢ao intensa ao paciente, limitava sua
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autonomia e restringia sua participagdo nas decisdes sobre cuidados de saude,
configurando uma relagao vertical e hierarquica (Sganzerla et al., 2022).

Com o advento da Modernidade, especialmente apds a Revolucédo Francesa,
a autoridade moral do médico comegou a ser questionada. O fortalecimento do
Estado moderno, a consolidagao do direito positivo e a expansao da racionalidade
social provocaram uma mudancga significativa na pratica médica. Gradualmente, a
medicina passou a ser compreendida como uma profissdo sujeita as normas éticas,
juridicas e sociais comuns a outras atividades laborativas, reduzindo o carater
paternalista e permitindo maior valorizagdo da autonomia individual. Nesse novo
contexto, principios como consentimento informado e responsabilidade
compartilhada entre médico e paciente passaram a nortear a pratica clinica
(Sanches; Fraiz, 2022).

No século XX, essas transformacgdes foram reforcadas pelo movimento de
direitos dos pacientes e pela emergéncia de uma ética centrada na dignidade
humana. A relacdo médico-paciente, antes vertical, comecou a se horizontalizar,
promovendo um equilibrio entre a beneficéncia do profissional € o respeito a
autonomia e as escolhas do paciente. Beauchamp e Childress (2020)
sistematizaram essa visdo ao propor quatro principios fundamentais da ética
biomédica moderna: autonomia, beneficéncia, ndo maleficéncia e justica. Esses
principios fornecem uma base tedrica robusta para orientar decisdes médicas,
especialmente em situagdes complexas, garantindo que a atuagao profissional seja
moralmente justificada e socialmente legitima.

A ética, enquanto disciplina filosdéfica voltada a reflexao moral e fundamento
de preceitos éticos, desempenha papel central na compreensao de manifestacdes
de juizos de valor, atuando como base estruturante das posi¢cdes axioldgicas.
Segundo Adela Cortina (2005), a ética ou filosofia moral investiga conceitos e
argumentos que possibilitam compreender a dimensdo moral do ser humano,
ampliando o conhecimento de si mesmo e promovendo maior liberdade existencial.
Diferentemente da moral, que prescreve agdes especificas em contextos concretos,
a ética tem carater indiretamente normativo e tedrico, refletindo sobre a justificativa
das normas e indicando quais concepg¢des morais sao mais razoaveis para orientar
comportamentos. Jacqueline Russ (1999) reforga essa dimensao ao afirmar que a

ética desconstrdi as normas de conduta morais e os juizos de valor nelas embutidos,
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buscando compreender os principios subjacentes e os fundamentos ocultos das
obrigagdes.

No ambito da pratica profissional, especialmente na elaboragao de codigos de
conduta, observa-se uma tendéncia maior a orientacado moral do que a reflexao ética
propriamente dita. Tais codigos apresentam disposi¢des destinadas ao
comportamento considerado moralmente aceitavel em situagdes especificas,
enquanto a apreciagao ética exige uma consideragdo mais profunda sobre o valor e
0s principios subjacentes as normas. No contexto brasileiro, o Cddigo de Moral
Médica de 1929 exemplifica essa distingao: seu titulo reflete uma orientacédo moral
ligada aos costumes da época, enfatizando normas sociais e obrigacdes
tradicionalmente aceitas, sem fundamentacgao sélida em principios universais como
dignidade humana ou alteridade. Historicamente, esse codigo assegurava direitos
como o atendimento médico gratuito a familiares do profissional, refletindo praticas
sociais e culturais do periodo, mas nao principios universais aplicaveis de forma
irrestrita.

Atualmente, a ética médica contemporanea representa a sintese entre a
tradicdo das virtudes hipocratica e a deontologia moderna, articulando
responsabilidade moral com normas universais aplicaveis a pratica clinica. Tal
referencial torna-se ainda mais relevante diante dos desafios impostos pelas novas
tecnologias, como sistemas de inteligéncia artificial e recursos digitais de apoio ao
diagndstico e tratamento. Cabe ao médico avaliar, interpretar e decidir sobre
recomendacgdes fornecidas por essas tecnologias, garantindo que a autonomia, a
beneficéncia e a ndo maleficéncia sejam preservadas (Sganzerla et al., 2022).

Compreender a evolugdo historica da ética médica e da deontologia é,
portanto, fundamental para interpretar os desafios contemporaneos da pratica
profissional. Essa compreensao permite ao médico ndo apenas seguir normas e
regras, mas também refletir criticamente sobre os fundamentos morais que orientam
suas decisoes, conciliando tradicdo, modernidade e responsabilidade ética diante de
contextos cada vez mais complexos. Tal perspectiva torna-se especialmente
relevante frente aos desafios impostos pelas novas tecnologias, como sistemas de
inteligéncia artificial e recursos digitais de apoio ao diagnéstico e tratamento, que
exigem avaliagdo criteriosa, discernimento e preservacdo dos principios de
autonomia, beneficéncia e ndo maleficéncia. A reflexdo sobre a ética médica e a

deontologia fornece, assim, a base necessaria para lidar com essas inovagdes de
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forma responsavel, garantindo que o progresso tecnoldgico ndo comprometa os
valores fundamentais da pratica clinica, tema que sera aprofundado na préxima

segao.

3 LIMITES DA INTELIGENCIA ARTIFICIAL NA MEDICINA

3.1 O Uso e as Aplicagoes Praticas da Inteligéncia Artificial na Medicina

A Inteligéncia Artificial (IA) aplicada a medicina consiste na utilizacdo de
sistemas computacionais capazes de processar grandes volumes de dados clinicos,
seguindo algoritmos desenvolvidos por especialistas, com o objetivo de propor
solugdes para problemas médicos complexos (Russell; Norvig, 2020). Esses
sistemas sao capazes de integrar informacbes provenientes de exames
laboratoriais, imagens médicas, prontuarios eletrénicos e dispositivos vestiveis,
permitindo analises precisas que apoiam a tomada de decisbes clinicas, a
prevencao de erros e a personalizagao do cuidado (Lobo, 2018).

Os sistemas de IA podem processar imagens médicas como lesdes
dermatoldgicas, radiografias, ultrassonografias, ressonancias magnéticas,
tomografias por emissao de positrons (PET), ecocardiogramas,
eletroencefalogramas e eletrocardiogramas. A analise automatizada dessas imagens
permite identificar padrdes sutis e alteragdes iniciais que muitas vezes passam
despercebidas ao olhar humano, contribuindo para diagnésticos precoces de
doencas graves, como cancer de mama, lesées neuroldgicas e nédulos pulmonares
(Bond et al., 2021).

Além das imagens, a IA pode integrar dados obtidos de dispositivos vestiveis
(wearables), como sensores que monitoram glicemia, sinais eletrocardiograficos,
frequéncia cardiaca, pressao arterial e movimentagcao corporal. Esses dispositivos
fornecem dados continuos em tempo real, que podem ser analisados por algoritmos
capazes de gerar alertas imediatos ou até acionar intervengdes automaticas, como
administracdo de insulina, modulagdo de doses de medicamentos ou
descarregamento de desfibriladores implantaveis. Essa abordagem representa uma
evolugdo significativa da medicina preventiva, permitindo respostas rapidas a
situacbes de risco e promovendo maior seguranga para pacientes com doencgas

cronicas (Castaneda et al., 2015).
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A coleta de dados dos pacientes pode ocorrer tanto por meio de prontuarios
eletrébnicos quanto pela insergdo manual de informagbdes sobre anamnese, exame
fisico, evolucédo clinica, exames complementares e medicacdo prescrita. Esses
dados alimentam algoritmos que aprendem continuamente (self-improvement),
ajustando recomendacdes e gerando diagndsticos diferenciais com probabilidades
associadas. Historicamente, iniciativas nesse sentido ja vinham sendo estudadas,
como o sistema desenvolvido por Howard Bleish em 2000, que avaliava dados
clinicos para sugerir intervengdes relacionadas ao equilibrio hidroeletrolitico,
demonstrando a longevidade do interesse pelo uso de computagdo no suporte a
pratica médica.

Diversos sistemas de apoio a decisdo clinica foram desenvolvidos com o
propdsito de gerar listas abrangentes de hipoteses diagnésticas, baseadas na
avaliagao de sinais, sintomas, resultados laboratoriais e evolugao clinica. Estudos
realizados por Bond et al. (2021) mostraram que sistemas como DXPlain (Harvard) e
Isabel (privado) demonstraram desempenho significativo na identificacdo de
condigdes clinicas, embora ndo tenham conseguido diagnosticar corretamente todos
os casos analisados. Berner et al. (2020) ressaltam que a elaboragao de listas de
hipéteses diagnosticas ndo apenas aprimora o aprendizado dos estudantes, mas
também evita a solicitacdo excessiva e dispendiosa de exames complementares
sem respaldo clinico, promovendo eficiéncia e economia nos servigos de saude.

A incorporagao de sistemas computacionais é especialmente relevante diante
do aumento da demanda por profissionais de saude. Lobo (2018) destaca que, até
2025, estima-se que serdo necessarios aproximadamente 130.600 médicos
adicionais apenas nos Estados Unidos, evidenciando a importancia de tecnologias
que reduzam erros, aumentem a produtividade e otimizem o atendimento em
ambientes de alta complexidade. Dados apontam que 32% das falhas médicas estao
relacionadas a reducédo do tempo de interagdo entre médico e paciente, levando a
diagndsticos equivocados ou ao nao reconhecimento de urgéncias clinicas —
situagdes que poderiam ser mitigadas com suporte automatizado de analise de
dados (Castaneda et al., 2015).

Além do suporte diagndstico, sistemas computacionais também auxiliam na
prescricdo farmacéutica, prevenindo interacdes medicamentosas adversas e doses
inadequadas, especialmente em grupos vulneraveis, como gestantes ou pacientes

com insuficiéncia renal. Isso aumenta a seguranca do paciente e contribui para a
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integracao de diferentes profissionais envolvidos no cuidado, assegurando decisdes
mais consistentes e fundamentadas em evidéncias (Bond et al., 2021).

No entanto, a adogcdo da IA na pratica clinica ndo se limita a questbes
técnicas. Ela também traz desafios éticos e deontoldgicos. A dependéncia excessiva
de sistemas automatizados pode comprometer a humanizagdo do cuidado,
reduzindo a interagdo empatica entre médico e paciente. Berner et al. (2020) alertam
que o uso acritico da IA pode transformar o atendimento em um processo puramente
técnico e impessoal, tornando essencial que os profissionais mantenham o juizo
clinico, a responsabilidade moral e a supervisdo ética sobre as decisdes auxiliadas
por algoritmos.

Portanto, a |A na medicina deve ser compreendida como um complemento ao
conhecimento humano, e ndo como substituta da competéncia clinica. O uso
responsavel dessas tecnologias exige formacado técnica adequada, consciéncia
deontoldgica e reflexdo ética continua, garantindo que principios fundamentais da
ética médica — autonomia, beneficéncia e n&do maleficéncia — sejam preservados.
Compreender a evolugcédo da ética médica e da deontologia torna-se, assim, ainda
mais essencial, oferecendo subsidios para lidar com os desafios contemporaneos da

Inteligéncia Atrtificial na medicina.

3.2 Limites Técnicos e Eticos da Inteligéncia Artificial em Saude

Apesar dos beneficios evidentes, a incorporagao da IA na medicina expde
fragilidades de ordem técnica, ética e juridica. Entre as limitagdes técnicas,
destacam-se a dependéncia da qualidade dos dados, a suscetibilidade a vieses e a
opacidade dos algoritmos — o chamado black box effect. Esse fenbmeno refere-se a
dificuldade de compreender como o sistema chega a determinado resultado, o que
compromete a transparéncia e a rastreabilidade das decisbes médicas
automatizadas (Goodman; Flaxman, 2017).

Os dados utilizados no treinamento de algoritmos precisam ser completos,
atualizados e representativos da diversidade populacional. Caso contrario, ha risco
de que o sistema reproduza ou amplifique desigualdades, como diagndsticos
incorretos em determinados grupos étnicos ou de género. Assim, o desafio ndo se
resume a eficiéncia técnica, mas envolve também uma dimensao ética e social,

exigindo o desenvolvimento de sistemas justos e auditaveis.
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A privacidade dos dados € outro ponto sensivel. Informagdes de saude sao
consideradas extremamente sensiveis pela Lei Geral de Protecdo de Dados
Pessoais (Lei n® 13.709/2018), que impde critérios rigorosos de consentimento,
armazenamento e uso. O compartilhamento indevido desses dados, seja por falha
humana ou vulnerabilidade tecnolégica, pode gerar sérias violagbes éticas e
juridicas. Dessa forma, a pratica médica mediada por IA deve conciliar inovagéo e
protecao de direitos fundamentais.

A responsabilidade médica também se torna mais complexa nesse contexto.
Em situagdes de erro diagndstico ou falha terapéutica induzida por sistemas
automatizados, surge o dilema sobre quem deve responder — o médico, o hospital, o
desenvolvedor ou o fornecedor do software. Segundo o Cédigo de Etica Médica
(CFM, 2018), o meédico continua responsavel pelas decisdes clinicas, mesmo
quando auxiliado por ferramentas tecnoldgicas. Isso significa que a IA é um
instrumento de apoio, ndo de delegacao de responsabilidade.

Além disso, ha um debate crescente sobre a autonomia médica. A tendéncia
de confiar cegamente em algoritmos pode enfraquecer o papel critico do profissional
e reduzir sua liberdade de decisdo. O principio da prudéncia, central na deontologia
médica, impde que o meédico avalie cuidadosamente os resultados fornecidos pela
IA, considerando-os como hipéteses e ndo como verdades absolutas.

Por fim, ha que se considerar os impactos éticos mais amplos, como o risco
de desumanizacdo do cuidado e o enfraquecimento do vinculo médico-paciente. A
medicina é, por esséncia, uma pratica relacional, fundada na escuta, na empatia e
na confianga. O excesso de mediacdo tecnolégica pode comprometer esses
elementos, transformando o paciente em mero dado estatistico. Assim, a IA deve ser
compreendida ndo apenas como um recurso técnico, mas como um instrumento que

exige discernimento moral e responsabilidade social.

3.3 A Perspectiva Juridico-Deontolégica da Pratica Médica diante da IA

A analise juridico-deontolégica da atuagdo meédica diante da IA envolve a
articulagao entre ética profissional, normatividade legal e responsabilidade técnica.
O Codigo de Etica Médica (CFM, 2018) estabelece principios que permanecem
validos mesmo diante das novas tecnologias: a primazia do bem-estar do paciente

(art. 1°), a autonomia do médico (art. 2°) e a responsabilidade pessoal e
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intransferivel sobre atos profissionais (art. 31). Tais dispositivos sustentam que,
ainda que a IA participe do processo decisorio, o dever de diligéncia e prudéncia é
sempre do médico.

A deontologia médica, nesse contexto, reafirma a obrigagdo moral do
profissional de atuar com base em critérios cientificos e humanisticos, preservando a
integridade fisica e psiquica do paciente. O uso da |IA deve ser compativel com
esses principios, e qualquer delegagdo cega de decisdo a sistemas automatizados
configura infragcdo ética. Assim, o médico € chamado a agir como mediador critico
entre o avango tecnoldgico e a pratica clinica.

Sob o aspecto juridico, a responsabilidade civil em casos de erro médico
assistido por |A ainda carece de regulamentacéo especifica, mas tende a seguir os
principios gerais do direito: culpa, dano e nexo causal. No entanto, a pluralidade de
agentes envolvidos — desenvolvedores, gestores de sistemas, instituicées de saude
— torna a apuragao mais complexa, exigindo uma redefinicdo dos limites da culpa
médica e da responsabilidade objetiva do fabricante.

A ética e o direito, portanto, convergem na defesa da prudéncia e da
autonomia critica do meédico. A tecnologia deve ser incorporada de modo
complementar e nao substitutivo a competéncia humana. O desafio contemporaneo
consiste em equilibrar inovagao e responsabilidade, eficiéncia e humanidade — tarefa
que, inevitavelmente, recai sobre o profissional médico e sobre as instituicoes

reguladoras, como o Conselho Federal de Medicina, tema do capitulo seguinte.

4 DESAFIOS ETICOS E JURIDICOS NO USO DA INTELIGENCIA ARTIFICIAL NA
MEDICINA

A presenca da inteligéncia artificial (IA) na medicina deixou de ser uma
previsdo para tornar-se uma realidade concreta. Algoritmos decidem prioridades de
atendimento, realizam triagens diagnosticas e até sugerem condutas terapéuticas.
No entanto, o fascinio pela eficiéncia tecnolégica tem ofuscado o debate sobre os
riscos que essa automacgao impde a autonomia e a responsabilidade médica. Nao se
trata apenas de um problema ético abstrato — € uma questéo juridica e deontoldgica,
que redefine o proprio papel do médico diante da tecnologia. A medicina,

historicamente fundada na confianga e no julgamento humano, vé-se agora diante
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de uma ameacga sutil: a transferéncia inconsciente da decisdo clinica para uma
maquina que nao sente, nao responde e ndo assume culpa.

O uso da IA ndo pode ser analisado apenas sob o prisma da inovacdo. E
preciso confrontar o que esta em jogo: a esséncia da responsabilidade profissional.
Quando um sistema automatizado erra, o dano recai sobre o paciente — mas quem
responde moral e juridicamente por esse erro? Essa pergunta expde o ponto central
deste capitulo: a responsabilidade deontologica do médico é inalienavel, e nenhuma
delegacéo tecnoldgica, por mais avangada que seja, pode dissolver o dever de
prudéncia e supervisdo. O artigo 31 do Cédigo de Etica Médica é explicito: o médico
nao pode delegar suas fungdes a quem nao seja legalmente habilitado. Assim,
mesmo que a responsabilidade civil recaia parcialmente sobre o desenvolvedor, a
responsabilidade ética permanece integralmente sobre o profissional que escolhe,
aplica e confia no sistema.

Essa analise parte, portanto, de um recorte juridico-deontolégico. O enfoque
civil é considerado apenas como pano de fundo — o contexto que pressiona a ética e
revela suas fragilidades —, mas a énfase é o dever ético que o meédico tem de n&o
abdicar de sua fungao de julgar, interpretar e decidir. A inteligéncia artificial pode ser
uma ferramenta poderosa, mas o médico continua sendo o agente moral e juridico

ultimo da pratica médica.

4.1 Privacidade, Transparéncia e Viés Algoritmico: Desafios Eticos

Fundamentais

A questao da privacidade de dados médicos deixou de ser um tema periférico
para se tornar um dos principais eixos de conflito entre tecnologia e ética. O volume
de informacdes exigido para o treinamento de sistemas de IA é gigantesco e, muitas
vezes, envolve dados clinicos sensiveis que definem o histérico de saude e a
identidade de pacientes. A protegdo desses dados nédo € apenas um dever legal — €
uma obrigagao ética que decorre diretamente do juramento médico. O vazamento ou
uso indevido dessas informacdes nao fere apenas a lei; destréi a confianca que
sustenta toda a pratica clinica.

A LGPD e o GDPR tentam impor limites ao uso desses dados, mas a
legislagdo avanga mais devagar do que a tecnologia (Galdames, 2023). O problema

€ que, na auséncia de regulamentacio precisa, cabe ao meédico decidir se a base de
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dados é segura, se houve consentimento e se o paciente compreende os riscos do
uso de suas informagdes. Essa decisdo ndo pode ser terceirizada. O profissional
que ignora a origem ou o uso ético dos dados compromete sua responsabilidade
deontoldgica, pois age sem garantir o principio da confidencialidade.

A transparéncia dos algoritmos € outro ponto critico. A chamada “caixa-preta
algoritmica” representa o maior dilema moral da medicina automatizada. Como
confiar num sistema cujo processo de raciocinio € inacessivel até mesmo aos
desenvolvedores? A resposta € direta: ndo se confia — supervisiona-se. E é
exatamente aqui que o papel do médico se fortalece. O médico ético ndo € o que
entrega decisdes a IA, mas o que mantém controle sobre aquilo que ela decide. A
opacidade tecnoloégica nédo € desculpa para a omissao profissional; € motivo para
redobrar a vigilancia.

A prudéncia é, portanto, a virtude que diferencia o uso ético da submissao
tecnoldgica. Quando um sistema fornece um diagnéstico ou recomendagao, cabe ao
médico interpretar, contextualizar e, se necessario, discordar. O erro do algoritmo
nao pode justificar o erro do médico. A responsabilidade deontoldgica exige o
julgamento humano como filtro moral e técnico — e esse dever é intransferivel.

O viés algoritmico agrava esse cenario. Ao serem treinados em bases de
dados restritas a populagdes de paises ricos, muitos sistemas falham ao atender
pacientes de contextos diferentes (Nunes, Guimarédes e Dadalto, 2022). Isso gera
desigualdade diagnostica e terapéutica. A IA, que deveria ser instrumento de
equidade, passa a reproduzir injusticas historicas. Aqui, o problema n&do é da
maquina, mas da forma como o médico a utiliza sem senso critico. Ignorar o viés é
negligéncia; identifica-lo e corrigi-lo € dever ético.

O Coddigo de Etica Médica (CFM, 2018) ndo prevé excegdes para a atuacéo
mediada por tecnologia. Seu espirito € o mesmo: proteger o paciente e preservar a
autonomia profissional. Assim, o uso da IA s6 é legitimo quando o médico se
mantém consciente de que a decisao final nunca pertence a maquina, mas ao seu

discernimento humano.

4.2 Responsabilidade Juridica e Deontologia Médica diante da Inteligéncia
Artificial
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A responsabilidade médica diante da IA exige uma distingao clara entre dois
campos: o juridico e o deontologico. O campo juridico se ocupa das consequéncias
civis e penais do erro: quem paga, quem responde, quem € punido. J& o campo
deontolodgico trata do dever moral e profissional — quem deveria ter agido com mais
prudéncia, quem deixou de supervisionar, quem falhou eticamente. Enquanto a lei
busca culpados, a deontologia busca consciéncia.

Santos e Lucas (2021) apontam que, do ponto de vista civil, a
responsabilidade pode ser compartiihada entre desenvolvedores, médicos e
instituicdes, dependendo do grau de autonomia da |IA. Mas essa partilha legal nao
altera o fato central: a responsabilidade deontolégica do médico € indivisivel.
Nenhum artigo do Cédigo de Etica Médica autoriza o profissional a substituir seu
juizo clinico por um calculo algoritmico. A decisdo médica é, e continuara sendo, um
ato humano.

Quando o médico confia cegamente em um sistema que ele proprio néo
compreende, viola a prudéncia e a autonomia que a profissdo exige. A |IA pode
falhar, mas quem a utiliza sem compreender suas limitagdes falha duplamente —
técnica e eticamente. A responsabilidade civil pode, eventualmente, ser diluida; a

moral, jamais.

O CFM tem papel decisivo nessa fronteira. O 6rgdo ndo pode mais restringir-
se a pareceres interpretativos. E urgente que avance para Resolugdes com forca
normativa, que definam claramente os limites éticos do uso da IA. O Parecer n°
4/2023 ja sinaliza essa necessidade ao afirmar que a IA ndo substitui o exame fisico
e a anamnese. No entanto, a deontologia contemporanea exige mais: exige normas
que reafirmem o carater humano do ato médico e a insubstituibilidade do julgamento
clinico.

A dependéncia excessiva da |A ndo €& apenas um erro técnico, mas uma
ameaca a identidade moral da medicina. O médico que se transforma em executor
de comandos algoritmicos abdica de sua esséncia: o raciocinio clinico pautado na
experiéncia e na empatia. E quando a medicina se torna apenas técnica, perde-se o

que ha de mais valioso — o vinculo de confianga entre médico e paciente.

4.3 Regulacgao, Bioética e o Futuro da Inteligéncia Artificial na Medicina
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A regulagado da IA médica € um tema que ndo pode mais ser adiado. A
auséncia de normas claras cria um vacuo perigoso, onde decisdes de vida e morte
sdo mediadas por sistemas sem supervisdo adequada. Agéncias como a ANVISA e
a FDA tentam acompanhar o ritmo das inovagdes (Garcia-Lopez et al., 2023), mas a
velocidade da tecnologia exige um controle ético e juridico que va além da
burocracia.

Cuadros e Erasmo (2024) defendem que o uso da IA deve ser também uma
questao de justica social: a tecnologia n&o pode se restringir aos hospitais privados
e de ponta. A democratizacdo do acesso € uma obrigagdo moral. Quando apenas
parte da populagdo tem acesso a medicina digital, o principio da justica € violado, e
a lA, em vez de reduzir desigualdades, passa a amplia-las.

Mas ha um desafio ainda mais profundo: o da formagdo médica. O
profissional do futuro ndo pode ser apenas usuario de tecnologia; precisa ser critico
de tecnologia. Deve compreender o funcionamento dos algoritmos, questionar seus
resultados e saber quando confiar e quando duvidar. A formagdo médica que ignora
essa dimens3o ética e técnica forma ndao médicos, mas operadores de sistema.

Nesse contexto, o papel do CFM deve ser reformulado. O Conselho nao pode
permanecer em posicao reativa, emitindo pareceres pontuais apds o surgimento de
controvérsias. E preciso um posicionamento proativo, normativo e educacional.
Cabe ao CFM estabelecer diretrizes éticas com forca de resolugéo, exigir
capacitacdo em ética digital e supervisionar o uso da IA nos atos clinicos. S6 assim
0 médico podera exercer sua autonomia com segurancga e respaldo juridico.

O futuro da medicina digital dependera, portanto, de uma escolha coletiva: ou
reafirmamos a centralidade do julgamento humano, ou aceitaremos a
desumanizacao da pratica médica em nome da eficiéncia. A IA pode ser uma aliada
poderosa, mas jamais deve ocupar o lugar do médico. O discernimento humano —
sustentado pela empatia, pela consciéncia moral e pela responsabilidade
deontoldgica — € o que mantém a medicina como ciéncia e arte voltada a vida.

Como lembra Franco (2024), o verdadeiro avango ndo esta em substituir o
meédico pela maquina, mas em usar a maquina para ampliar o alcance humano do
médico. A tecnologia deve servir a ética, e ndo o contrario. A medicina s6 continuara
sendo medicina se preservar o seu principio fundador: a responsabilidade moral

intransferivel do profissional que cuida de outro ser humano.
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5 CONSIDERAGOES FINAIS

O objetivo central deste trabalho foi analisar a responsabilidade deontoldgica
do médico frente ao uso da Inteligéncia Artificial na pratica clinica, a luz do Cdédigo
de Etica Médica e do papel regulador do Conselho Federal de Medicina. Apds a
analise tedrica, normativa e critica realizada, é possivel afirmar que o objetivo foi
plenamente atingido. A pesquisa evidenciou que, embora a Inteligéncia Atrtificial
venha transformando profundamente o exercicio da medicina, ela n&do altera a
esséncia do dever ético do médico nem o transfere para o dominio tecnolégico.

A investigacdo demonstrou que os impactos da Inteligéncia Artificial na
relagdo meédico-paciente sdo ambiguos: ao mesmo tempo em que favorecem
diagnosticos mais rapidos e decisdes mais precisas, também introduzem o risco de
desumanizacao e distanciamento clinico. A confianga excessiva na tecnologia pode
reduzir o espaco da escuta, da empatia e da observacdo direta — elementos
indispensaveis a boa pratica médica. Assim, o desafio contemporaneo nao esta
apenas em usar a |A de modo eficiente, mas em fazé-lo sem abdicar da dimensao
etica e humana do cuidado.

Quanto a responsabilidade profissional, a analise dos principios do Cédigo de
Etica Médica confirmou que a deontologia médica continua a ser o parametro
supremo da conduta médica, mesmo diante das novas tecnologias. O artigo 31 do
Cddigo estabelece que o médico ndo pode delegar atos proprios da profissédo a
quem nao esteja legalmente habilitado, o que, por extenséo logica e moral, inclui os
sistemas de Inteligéncia Artificial. Isso significa que, independentemente do nivel de
automacao alcangado pelos algoritmos, o juizo clinico e a decisao final permanecem
como atribuicdes exclusivas do profissional humano.

Essa constatacdo reforca o carater inalienavel da responsabilidade
deontoldgica. A |IA pode auxiliar, mas jamais substituir o discernimento médico.
Quando um sistema erra, o médico nao esta isento; ao contrario, seu dever ético se
torna ainda mais exigente, pois envolve o conhecimento critico das limitagdes da
ferramenta que utiliza. Assim, o uso da IA impde um novo tipo de responsabilidade: a
da supervisdo ativa e consciente. Ignorar o funcionamento, os limites e os riscos da
tecnologia equivale a agir sem prudéncia e, portanto, de modo antiético.

O dilema da explicabilidade, representado pelo fendmeno da “caixa-preta

algoritmica”, também revelou a fragilidade ética da delegacao tecnologica. O fato de
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muitos sistemas de |IA ndo fornecerem transparéncia sobre o processo de decisao
exige do meédico uma vigilancia redobrada. Ndo é possivel justificar um erro
diagnostico com base na opacidade do algoritmo. Pelo contrario, essa limitagao
técnica reforga a necessidade de prudéncia, ceticismo e responsabilidade pessoal
diante de resultados automatizados.

O papel do Conselho Federal de Medicina mostrou-se essencial nesse
cenario. O estudo demonstrou que o CFM tem atuado de forma reativa, por meio de
pareceres e recomendacdes, mas carece de resolugbes com forca normativa que
garantam seguranca ética e juridica ao uso da Inteligéncia Artificial em saude. A
auséncia de uma regulamentagdo mais rigida cria uma zona cinzenta de
responsabilidade que ameaca tanto o exercicio profissional quanto a protegao do
paciente. O fortalecimento do papel regulador do CFM é, portanto, uma necessidade
urgente e estratégica.

Dessa forma, o trabalho confirmou que o uso da IA na medicina nao redefine
a ética médica, mas a tensiona e a atualiza. O médico que utiliza Inteligéncia
Artificial continua sujeito aos mesmos principios que sempre orientaram sua
profissdo: beneficéncia, ndo maleficéncia, autonomia e justica. O que muda ¢é a
forma de exercer esses principios diante de novas ferramentas que ampliam, mas
também desafiam, o campo da decisao clinica.

Em sintese, a pesquisa conclui que a Inteligéncia Artificial pode ser uma
aliada poderosa na pratica médica, desde que subordinada a consciéncia ética e ao
julgamento humano. A responsabilidade deontoldégica do médico permanece o eixo
inegociavel da pratica clinica, porque € nela que repousa a confianga social na
medicina. O futuro da profissdo dependera, portanto, da capacidade de integrar

tecnologia e ética sem fragmentar a esséncia humanistica do ato de cuidar.
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3 CONSIDERAGOES FINAIS

O objetivo central deste trabalho foi analisar a responsabilidade deontoldgica
do médico frente ao uso da Inteligéncia Artificial na pratica clinica, a luz do Cdédigo
de Etica Médica e do papel regulador do Conselho Federal de Medicina. Apds a
analise tedrica, normativa e critica realizada, é possivel afirmar que o objetivo foi
plenamente atingido. A pesquisa evidenciou que, embora a Inteligéncia Atrtificial
venha transformando profundamente o exercicio da medicina, ela ndo altera a
esséncia do dever ético do médico nem o transfere para o dominio tecnolégico.

A investigacdo demonstrou que os impactos da Inteligéncia Artificial na
relagdo meédico-paciente sdo ambiguos: ao mesmo tempo em que favorecem
diagnosticos mais rapidos e decisdes mais precisas, também introduzem o risco de
desumanizacéao e distanciamento clinico. A confianga excessiva na tecnologia pode
reduzir o espaco da escuta, da empatia e da observacdo direta — elementos
indispensaveis a boa pratica médica. Assim, o desafio contemporaneo nao esta
apenas em usar a |A de modo eficiente, mas em fazé-lo sem abdicar da dimensao
ética e humana do cuidado.

Quanto a responsabilidade profissional, a analise dos principios do Cédigo de
Etica Médica confirmou que a deontologia médica continua a ser o parametro
supremo da conduta médica, mesmo diante das novas tecnologias. O artigo 31 do
Cddigo estabelece que o médico ndo pode delegar atos proprios da profissédo a
quem nao esteja legalmente habilitado, o que, por extenséo logica e moral, inclui os
sistemas de Inteligéncia Artificial. Isso significa que, independentemente do nivel de
automacgao alcangado pelos algoritmos, o juizo clinico e a decisao final permanecem
como atribuicdes exclusivas do profissional humano.

Essa constatacdo reforca o carater inalienavel da responsabilidade
deontoldgica. A |IA pode auxiliar, mas jamais substituir o discernimento médico.
Quando um sistema erra, o médico nao esta isento; ao contrario, seu dever ético se
torna ainda mais exigente, pois envolve o conhecimento critico das limitagdes da

ferramenta que utiliza. Assim, o uso da IA impde um novo tipo de responsabilidade: a
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da supervisdo ativa e consciente. Ignorar o funcionamento, os limites e os riscos da
tecnologia equivale a agir sem prudéncia e, portanto, de modo antiético.

O dilema da explicabilidade, representado pelo fendmeno da “caixa-preta
algoritmica”, também revelou a fragilidade ética da delegacao tecnoldgica. O fato de
muitos sistemas de |IA ndo fornecerem transparéncia sobre o processo de decisao
exige do médico uma vigilancia redobrada. Ndo é possivel justificar um erro
diagnostico com base na opacidade do algoritmo. Pelo contrario, essa limitagao
técnica reforga a necessidade de prudéncia, ceticismo e responsabilidade pessoal
diante de resultados automatizados.

O papel do Conselho Federal de Medicina mostrou-se essencial nesse
cenario. O estudo demonstrou que o CFM tem atuado de forma reativa, por meio de
pareceres e recomendacdes, mas carece de resolugbes com forca normativa que
garantam seguranca ética e juridica ao uso da Inteligéncia Artificial em saude. A
auséncia de uma regulamentagdo mais rigida cria uma zona cinzenta de
responsabilidade que ameaca tanto o exercicio profissional quanto a protegao do
paciente. O fortalecimento do papel regulador do CFM é, portanto, uma necessidade
urgente e estratégica.

Dessa forma, o trabalho confirmou que o uso da IA na medicina nao redefine
a ética médica, mas a tensiona e a atualiza. O médico que utiliza Inteligéncia
Artificial continua sujeito aos mesmos principios que sempre orientaram sua
profissdo: beneficéncia, ndo maleficéncia, autonomia e justica. O que muda é a
forma de exercer esses principios diante de novas ferramentas que ampliam, mas
também desafiam, o campo da decisao clinica.

Em sintese, a pesquisa conclui que a Inteligéncia Artificial pode ser uma
aliada poderosa na pratica médica, desde que subordinada a consciéncia ética e ao
julgamento humano. A responsabilidade deontoldégica do médico permanece o eixo
inegociavel da pratica clinica, porque € nela que repousa a confiangca social na
medicina. O futuro da profissdo dependera, portanto, da capacidade de integrar

tecnologia e ética sem fragmentar a esséncia humanistica do ato de cuidar.
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